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Secretaria de Estado da Mulher

SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER

ATO DA SECRETÁRIA

RESOLUÇÃO SEM Nº 53 DE 10 DE MARÇO DE 2025

ESTABELECE NORMAS COMPLEMENTARES
ÀS DIRETRIZES TRAÇADAS NO DECRETO
ESTADUAL Nº 49.233 DE 06 DE AGOSTO DE
2024, PARA A CONTRATAÇÃO DE PERCEN-
TUAL MÍNIMO DE MÃO DE OBRA CONSTI-
TUÍDA POR MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊN-
CIA DOMÉSTICA E FAMILIAR, NO ÂMBITO
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL
DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA MULHER, no uso de suas atribui-
ções constitucionais e legais, tendo em vista o Decreto nº 49.233 de
06 de agosto de 2024, o inciso I do § 9º do art. 25 da Lei nº 14.133,
de 1º de abril de 2021, e o que consta no Processo nº SEI-
380001/000828/2024.
CONSIDERANDO:

- A necessidade de regulamentação, no âmbito do Poder Executivo do
Estado do Rio de Janeiro, do disposto no art. 2º do Decreto nº 49.233
de 06 de agosto de 2024.
- Que o referido Decreto visa buscar a garantia da autonomia eco-
nômica para as mulheres em situação de violência doméstica e fa-
miliar, visando a promoção da igualdade de gênero, proporcionando
oportunidade no mercado de trabalho; e
- Que cabe à Secretaria de Estado da Mulher estabelecer o fluxo de
contratação e preenchimento de vagas reservadas para mulheres ví-
timas de violência doméstica e familiar, nos processos licitatórios do
Estado do Rio de Janeiro.
R E S O LV E :

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - Estabelecer normas complementares às diretrizes do Decreto
nº 49.233/2024, para a contratação de percentual mínimo de mão de
obra constituída por mulheres vítimas de violência doméstica e fami-
liar, no âmbito da Administração Pública estadual direta, autárquica e
fundacional.

§ 1º As disposições desta Resolução se aplicam às mulheres vítimas
de violência doméstica e familiar configuradas nas hipóteses dos arts.
5º e 7º da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006.

§ 2º A contratação de que trata o caput deste artigo inclui reserva de
vagas para mulheres, nos termos do disposto no art. 25, § 9º, inciso I
e art. 60, inciso III, da Lei 14.133/21.
Art. 2º Para os efeitos do disposto nesta Resolução consideram-se:

I - Mulheres vítimas de violência doméstica e familiar: aquelas con-
figuradas nas hipóteses dos Art. 5º e 7º da Lei nº 11.340, de 7 de
agosto de 2006.

II - Órgão ou entidade contratante: Órgão ou entidade da administra-
ção pública estadual responsável pela realização da licitação ou da
contratação direta; e

III - Cadastro de Adesão Voluntária (CAV): Plataforma digital desen-
volvida pelo PRODERJ com objetivo de cadastrar as informações de
mulheres atendidas nos Equipamentos Especializados de Atendimento
à Mulher ou, na ausência desses, Centros de Referência de Assis-
tência Social.

IV - Unidade responsável pela política pública: Secretaria de Estado
da Mulher, por meio dos Equipamentos Especializados de Atendimen-
to à Mulher e/ou Centros de Referência de Assistência Social, ou Or-
ganismos de Política para Mulheres (OPM), que consiste em todo ór-
gão ou entidade, estadual ou municipal, que faça a gestão das po-
líticas públicas voltadas para mulheres.

CAPÍTULO II
DO PERCENTUAL MÍNIMO

Art. 3º - Os editais de licitação e os avisos de contratação direta para
a contratação de mão de obra responsável pela execução do objeto,
nos termos do disposto no inciso XVI do caput do art. 6º da Lei nº
14.133, de 2021, devem prever o emprego de mão de obra consti-
tuída por mulheres vítimas de violência doméstica e familiar, em per-
centual mínimo de 5% (cinco por cento) das vagas, conforme esta-
belecido no art. 2º do Decreto nº 49.233 de 06 de agosto de 2024.
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se a contra-
tos com quantitativos mínimos de 25 (vinte e cinco) colaboradores.

CAPÍTULO III
DO PROCEDIMENTO DE ENCAMINHAMENTO ÀS VAGAS RESER-
VA D A S
Art. 4º - A Secretaria de Estado da Mulher (SEM), fará a gestão do
Cadastro de Adesão Voluntária (CAV), mediante a adesão dos muni-
cípios que manifestarem interesse, que se dará por meio de docu-
mento próprio elaborado pela SEM.

Parágrafo Único - O CAV é uma plataforma digital desenvolvida em
parceria com o PRODERJ com objetivo de cadastrar as informações
de mulheres atendidas nos Equipamentos Especializados de Atendi-
mento à Mulher ou, na ausência desses, Centros de Referência de
Assistência Social (CRAS).

Art. 5º - No ato da publicação de edital, o órgão ou entidade con-
tratante comunicará formalmente à SEM sobre o número de cargos a
serem preenchidos e os requisitos profissionais necessários para o
exercício da atividade, relativo ao objeto do contrato que será firma-
do.

Parágrafo Único - A comunicação de que trata o caput deste artigo
ocorrerá mediante encaminhamento de ofício no Sistema Eletrônico de
Informações - SEI, acompanhado das seguintes informações:

I - o número total de vagas;

II - o local de trabalho;

III - a qualificação técnica e os requisitos profissionais necessários pa-
ra o exercício da atividade relativa ao objeto do contrato;

IV - a faixa salarial;

V - quantidade de vagas para PCD;

Art. 6º - A SEM por meio do CAV será responsável pela comunicação
da oferta de vagas aos Equipamentos Especializados de Atendimento
à Mulher ou, na ausência desses, Centros de Referência de Assis-
tência Social (CRAS).

§1º - As vagas ofertadas serão disponibilizadas, preferencialmente,
aos Equipamentos Especializados de Atendimento à Mulher ou, na
ausência desses, Centros de Referência de Assistência Social (CRAS)
mais próximos ao posto de trabalho.

§2º - O processo de cadastro das unidades de atendimento, da in-
serção de dados no CAV, dar-se-ão da seguinte forma:

I - o município fará a adesão por meio do órgão responsável pelas
políticas públicas para a mulher, utilizando o termo de adesão ao sis-
tema - ANEXO I.

II - a unidade responsável pela política pública: Equipamentos Espe-
cializados de Atendimento à Mulher e/ou, Centros de Referência de
Assistência Social, ou Organismos de Política para Mulheres (OPM),
que consiste em todo órgão ou entidade, estadual ou municipal, que
faça a gestão das políticas públicas voltadas para mulheres, designará
a gestora e a técnica responsável para realização do cadastro das
mulheres atendidas pelos equipamentos.

III - Os servidores responsáveis pelo cadastro de dados das mulheres
no CAV também deverão assinar documento próprio elaborado pela
SEM, se responsabilizando pelos dados alimentados no sistema -
ANEXO II.

IV - a adesão da mulher atendida se dará mediante a assinatura do
termo de consentimento para tratamento dos dados - ANEXO III.

V - a pré-seleção no CAV ocorre por meio do cruzamento de dados
compatíveis com as vagas encaminhadas por processo SEI, com os
dados das mulheres, cadastrados pela unidade responsável pela po-
lítica pública.

VI - a Secretaria de Estado da Mulher (SEM) fará contato com a em-
presa ganhadora do processo licitatório, identificando o meio de apre-
sentação e agendamento da mulher no processo seletivo, a fim de
repassar o referido procedimento na carta de encaminhamento, que
será enviada à(s) técnica(s) responsável(eis) pelo atendimento na
OPM de origem.

VII - a Secretaria de Estado da Mulher (SEM), por meio do CAV, en-
viará e-mails aos equipamentos informando os cadastros que tenham
perfil compatível com a vaga, bem como enviará e- mail à empresa
ganhadora do processo de licitação, informando o quantitativo de mu-
lheres indicadas para o processo.

VIII - a técnica responsável pelo atendimento entrará em contato com
a mulher para identificar sua disponibilidade para a vaga e encami-
nhá-la para a entrevista de emprego, munida de seu currículo e do-
cumento de encaminhamento gerado pelo CAV.

IX - o Órgão de Atendimento Especializado poderá acompanhar a mu-
lher contratada, com o objetivo de apoiá-la na sua reinserção no mer-
cado de trabalho formal e na ruptura do ciclo de violências, com pos-
sibilidade de realização de estudos de casos, oferta de atendimento
multidisciplinar continuado e garantia do registro da experiência pro-
fissional em sua ficha de acompanhamento.

X - o gestor do contrato deverá informar à Secretaria de Estado da
Mulher (SEM), dentro do processo SEI, tanto a informação de mulhe-
res efetivadas para as vagas, bem como, em havendo vagas a pre-
encher não atendidas pelas mulheres encaminhadas, com respectivos
dados.

XI - em caso de as mulheres encaminhadas não atenderem ao perfil
de contratação da empresa (mediante descrição dos motivos que não
as qualificam), a Secretaria de Estado da Mulher (SEM) procederá no-
va busca no sistema, buscando atender à demanda existente.

XII - ao final do processo seletivo, em não havendo cadastros com-
patíveis com o atendimento a demanda do processo licitatório, a Se-
cretaria de Estado da Mulher (SEM) fornecerá comunicação ao fiscal
do contrato, informando a inexistência de mulheres com o perfil so-
licitado, para certificação no processo.

XIII - a técnica responsável acompanhará a mulher encaminhada até
o final do processo e atualizará o CAV sobre o resultado da contra-
tação ou não.

XIV - o gestor do contrato deverá encaminhar o ANEXO IV - Termo
de sigilo para empresa vencedora, bem como assinar o termo a fim
de manter uma comunicação clara com a Secretaria de Estado da
Mulher (SEM), certificando os cadastros do CAV que foram efetiva-
mente contratados, e atualizando sobre vagas efetivadas e, em caso
de desligamento, para que um novo processo possa ser iniciado.

Art. 7º - Estará a cargo do gestor do contrato a comunicação entre a
empresa contratada e a SEM, a respeito da efetivação da contratação
da mulher, bem como a sua eventual demissão.

§1º - A empresa deverá providenciar processo seletivo, no prazo de
até 30 (trinta) dias corridos a contar da apresentação de que trata o
caput do artigo, para fins de preenchimento das vagas reservadas.

Art. 8º - Realizado o processo seletivo e efetivada a contratação a
empresa contratada deverá comunicar ao órgão contratante o exato
número de mulheres contratadas, contendo tão somente o seu núme-
ro de identificação gerado pelo CAV e os respectivos postos de tra-
balho.

Parágrafo Único - Os dados possuirão caráter sigiloso, só podendo
ser visualizados pelas pessoas identificadas no documento de respon-
sabilização - ANEXO IV, tanto pela empresa contratada, quanto pelo
órgão ou entidade contratante e pelos órgãos de controle interno e
externo.

CAPÍTULO IV
DO SIGILO E SEGURANÇA DOS DADOS

Art. 9 - A empresa contratada deverá promover e proteger o sigilo
dos dados pessoais das mulheres encaminhadas pelo órgão contra-
tante conforme a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 e a Lei nº
11.340, de 2006.

§1º - Para fins do disposto no caput deste artigo, serão consideradas
ações de promoção e proteção ao sigilo dos dados pessoais:

I - política de treinamento e conscientização dos funcionários da em-
presa a respeito do sigilo e segurança dos dados pessoais;

II - implementação de restrição de acesso às informações somente a
pessoas autorizadas e diretamente envolvidas no processo seletivo,
sendo estas, as mesmas responsáveis pelo controle e monitoramento;
e

III - compartilhamento de informações das mulheres contratadas de-
vem possuir protocolos claros, devendo ser realizado apenas com
consentimento expresso ou na forma da lei, preferencialmente por
meios eletrônicos criptografados ou por meio físico seguro.

§2º - A empresa contratada deverá adotar medidas preventivas de se-
gurança, elaborar planos de contingência, realizar auditorias e inves-
tigar suspeitas ou incidentes de violação de dados, bem como noti-
ficar as autoridades competentes e as mulheres contratadas, caso ha-
ja violação no sigilo e segurança de seus dados.

CAPÍTULO V
DA INTEGRAÇÃO E SUPORTE

Art. 11 - A SEM poderá ofertar suporte aos órgãos e entidades da
administração estadual e às empresas contratadas, através de ofici-
nas, palestras de sensibilização e formação para as equipes que rea-
lizarão as contratações, bem como promover a integração com os

equipamentos de atendimento às mulheres vítimas de violência.

Art. 12 - A divulgação de políticas públicas, informações e serviços
que tratem sobre a inclusão de mulheres vítimas de violência domés-
tica e familiar nas contratações públicas deverão ser publicadas em
redes, órgãos contratantes e locais de apoio às mulheres.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 13 - As empresas contratadas devem realizar avaliações perió-
dicas de conformidade e auditorias internas para garantir a correta
aplicação do Decreto nº 49.233 de 06 de agosto de 2024 e desta Re-
solução.
Parágrafo único. As fiscalizações e auditorias feitas pelas empresas
contratadas não substituem os órgãos públicos competentes do seu
devido controle.

Art. 14 - Esta Resolução entra em vigor em até de 180 (cento e oi-
tenta) dias corridos de sua publicação.

Rio de Janeiro, 10 de março de 2025

HELOÍSA AGUIAR
Secretária de Estado da Mulher

Anexo I

TERMO DE ADESÃO QUE CELEBRAM ENTRE SI O ------ E A SE-
CRETARIA DE ESTADO DA MULHER

O município de ________________________________, Estado do Rio
de Janeiro, inscrito no CNPJ/MF sob o nº
___________________________, por meio de seu órgão de política
para mulheres, ________________________________, neste ato re-
presentada pela _____________, brasileira, RG n°
_________________________, e CPF n°
___________________________, e o Governo do Estado do Rio de
Janeiro, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER,
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 43.210.689/0001-91, situada à Rua
Erasmo Braga, 118, 3º andar, Centro, RJ, CEP 20020-000, represen-
tada neste ato pela Secretária de Estado da Mulher, Senhora HELOI-
SA HELENA DE ALENCAR AGUIAR, brasileira, RG nº
_______________, inscrito no CPF sob o nº_____________, CELE-
BRAM entre si o presente Termo de Adesão, que será regido pelas
seguintes cláusulas e condições:

TERMO DE ADESÃO

O órgão de políticas para mulheres que aderir a estas diretrizes com-
promete-se a divulgar amplamente o Programa de Encaminhamento
de Mulheres vítimas de violência para vaga de trabalho formal. Além
disso, colaborará estreitamente com a Secretaria de Estado da Mulher
no processo seletivo, facilitando o acesso das candidatas ao progra-
ma, por meio do encaminhamento para os postos de trabalho para
entrevista de emprego, conforme estabelecido no cronograma.

O órgão de políticas para mulheres compromete-se a fornecer os da-
dos e informações solicitados para a gestão, monitoramento e ava-
liação do Programa de Encaminhamento de Mulheres a Vaga de Tra-
balho no âmbito estadual, promovendo ativamente a integração entre
a comunidade local e as ações do programa. Adicionalmente, assu-
mirá a responsabilidade de encaminhar mulheres de sua rede para as
vagas disponíveis, fortalecendo assim o alcance e o impacto do pro-
grama.

A Secretaria de Estado da Mulher e o presente órgão de políticas pa-
ra mulheres unem esforços na divulgação, facilitação do acesso, for-
necimento de dados e promoção da integração com a comunidade lo-
cal, empenhadas em garantir que mulheres em situação de vulnera-
bilidade tenham a oportunidade de alcançar sua emancipação econô-
mica e, assim, alcançarem novos horizontes em suas vidas. A cola-
boração estreita entre essas entidades reflete o comprometimento co-
letivo em promover a autonomia e o empoderamento feminino por
meio do acesso a oportunidades no mercado de trabalho formal.

Juntas, estamos determinadas a assegurar o êxito e a transformação
positiva que o Programa de Encaminhamento de Mulheres pode pro-
porcionar às mulheres beneficiárias.

Rio de Janeiro, -- de ---- de 2025

___________________________________

HELOISA AGUIAR
Secretária de Estado

Secretaria de Estado da Mulher

____________________________________
Órgão de Políticas para Mulheres

Te s t e m u n h a s

___________________________________
Superintendente de Autonomia Econômica

____________________________________
Coordenadora do Mundo do Trabalho

Anexo II

TERMO DE COMPROMISSO, SIGILO E CONFIDENCIALIDADE

Que faz____________________________________,
____________________________________estado civil, servidora pú-
blica, ____________________________________nacionalidade , RG
nº____________________________________, e CPF
nº____________________________________, residente e domiciliada
____________________________________, nº____,
____________________________________complemento,
____________________________________bairro,
____________________________________cidade, RJ,
___________________CEP, na qualidade de servidora alocada na
(identificação do órgão de política para mulher) doravante denominado
PARTE RECEPTORA, que se obriga a manter o mais absoluto sigilo
com relação a toda e qualquer informação a que tiver acesso, a res-
peito dos dados das mulheres a serem inseridos no Cadastro da Ade-
são Voluntária (CAV), objeto do presente termo.

1.PARA TANTO, A PARTE DECLARA E SE COMPROMETE

1.1 manter o mais absoluto sigilo a respeito dos dados e informações
que forem fornecidas pelas mulheres assistidas, que vierem a ser in-
seridas no Cadastro de Adesão Voluntária (CAV) ou não, antes, du-
rante ou após sua elaboração, sigilo de dados escrito, fornecido por
meio verbal ou por qualquer outra forma, sejam estes dados de na-
tureza pessoal, profissional, técnica, ou de qualquer outra natureza;

1.2 a não revelar, reproduzir, copiar, repassar, vender, alugar, comer-
cializar, dar, doar, divulgar, distribuir, utilizar e/ou dar conhecimento,
em hipótese alguma, a terceiros ou em proveito próprio ou alheio, da-
dos, informações científicas ou quaisquer materiais obtidos com ou
sem sua participação, bem como, toda informação e conhecimento
surgido durante a elaboração do atendimento e cadastro no sistema;

1.3 a não tomar, sem autorização da titular dos dados que se fizer
PARTE RECEPTORA, qualquer medida com vistas a obter para si ou
para terceiros, benefícios provenientes dos dados gerados no atendi-
mento, cadastrados ou não no Cadastro de Adesão Voluntária (CAV).


